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dade do imóvel não pode ser afastada, tão somente, por
ter o executado oferecido o bem em questão para satis-
fazer outra obrigação.

É necessário, porém, verificar se o imóvel sob
análise pode ser classificado como bem de família, para
os fins de declarar a sua impenhorabilidade.

Afirmou a agravante, em suas razões recursais, que
o imóvel penhorado é o único bem de residência seu e
de sua família, configurando-se essencial para o bom e
regular desenvolvimento da entidade familiar, esclare-
cendo, ainda, que não reside no mesmo em razão de ter
“trocado de residência” com seu sogro, para propor-
cionar melhor qualidade de vida para sua sogra e seu
cunhado que sofrem de deficiências físicas.

Compulsando os autos, verifico que foi juntada a
certidão de registro do imóvel penhorado, f. 26/27, TJ,
o que comprova que o bem penhorado é de propriedade
da agravante e de seu cônjuge.

Foram juntados, também, os documentos de f.
47/50, TJ, que comprovam que o imóvel situado na Rua
Maria da Glória Lacerda de Andrade, 44, Jardim da
Mantiqueira, CEP: 37795-000, Andradas/MG, endereço
onde foram realizadas as intimações do executado, per-
tence ao Sr. Bruno Basso, pai do executado e sogro da
ora agravante.

Há nos autos, ainda, atestados médicos, f. 45/46,
TJ, que comprovam que a sogra e o cunhado da agra-
vante têm dificuldades de locomoção.

Ademais, a alegação da agravante de que o imó-
vel penhorado constitui bem de família não foi infirmada
pelo agravado quando da apresentação de contrar-
razões, tendo sido afirmado, naquela oportunidade, que
“consigna o agravado desimportar, no caso vertente, o
fato de familiares do varão da agravante, doentes ou
não, utilizar o imóvel como residência (f. 61)”.

Assim, o agravado não impugnou a afirmação da
agravante de que o bem discutido configura bem de
família, limitando-se a asseverar que “o que aqui pesa é
o fato da expressa e inequívoca renúncia à impenhora-
bilidade legal (f. 61)”.

Contudo, conforme já esclarecido por este Relator,
não restou configurada, na hipótese, a renúncia à
impenhorabilidade legal.

Portanto, a meu inteligir, está comprovado que o
imóvel em questão constitui bem de família, mesmo
porque o fato de a agravante ter trocado de residência
com seu sogro, fato este que restou suficientemente com-
provado nos autos, não afasta o benefício da impe-
nhorabilidade, uma vez que a destinação do imóvel é a
residência da entidade familiar.

Decidiu o STJ em caso semelhante:

Execução fiscal. Impenhorabilidade do bem de família.
Imóvel objeto da penhora. Residência da genitora e do
irmão do executado. Entidade familiar.

I - Conforme consignado no v. acórdão, o imóvel objeto da
penhora serve de moradia ao irmão e à genitora do recorri-
do-executado, sendo que este mora em uma casa ao lado,
a qual não lhe pertence, pois a casa de sua propriedade,
objeto da penhora em questão, não comporta a moradia de
toda a sua família.
II - O fato de o executado não morar na residência que fora
objeto da penhora não tem o condão de afastar a impe-
nhorabilidade do imóvel, sendo que este pode estar até
mesmo alugado, porquanto a renda auferida pode ser uti-
lizada para que a família resida em outro imóvel alugado ou,
ainda, para a própria manutenção da entidade familiar.
Precedentes, dentre outros: AgRg no Ag nº 902.919/PE, Rel.
Min. Luiz Fux, DJe de 19.06.2008; REsp nº 698.750/SP,
Rel.ª Min.ª Denise Arruda, DJ de 10.05.2007.
III - No que toca à presença da entidade familiar, destaque-
se que o recorrido mora ao lado de seus familiares, restando
demonstrada a convivência e a interação existente entre eles.
IV - Outrossim, é necessário esclarecer que o espírito da Lei
nº 8.009/90 é a proteção da família, visando resguardar o
ambiente material em que vivem seus membros, não se
podendo excluir prima facie do conceito de entidade familiar
o irmão do recorrido, muito menos sua própria genitora.
Precedentes: REsp nº 186.210/PR, Rel. Min. Ari Pargendler,
DJ de 15.10.2001; REsp nº 450.812/RS, Rel. Min. Francisco
Falcão, DJ de 03.11.2004; REsp nº 377.901/GO, Rel. Min.
Francisco Peçanha Martins, DJ de 11.04.2005.
V - Desse modo, tratando-se de bem imóvel do devedor em
que residem sua genitora e seu irmão, ainda que nele não
resida o executado, deve ser aplicado o benefício da impe-
nhorabilidade, conforme a melhor interpretação do que dis-
põe o artigo 1º da Lei 8.009/90.
VI - Recurso especial improvido (REsp 1095611/SP - Relator:
Ministro Francisco Falcão - Primeira Turma - julgado em
17.03.2009 - DJe de 1º.04.2009).

Com essas considerações e atento à melhor inter-
pretação do art. 1º da Lei nº 8.009/90, dou provimento
ao recurso para declarar impenhorável o imóvel descrito
na certidão de f. 26/27, TJ, por ser o mesmo bem de
família.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA VER-
DOLIM HUDSON ANDRADE.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO.

. . .

Ação ordinária de anulação - Processo adminis-
trativo disciplinar - Alcoolismo - Inassiduidade

habitual ao trabalho - Demissão - Impossibilidade
- Patologia configurada - Tratamento terapêutico

- Nulidade do ato

Ementa: Administrativo. Ação ordinária de anulação.
Processo administrativo disciplinar. Inassiduidade habi-
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tual. Decorrente de alcoolismo. Demissão. Impossibili-
dade. Patologia configurada. Tratamento terapêutico.
Nulidade do ato. Confirmação da sentença.

- Tendo sido comprovado o estado patológico do servi-
dor decorrente de dependência alcoólica, o mesmo deve
ser encaminhado a tratamento médico, descabendo sua
demissão através de “inquérito administrativo” pelo fun-
damento equivocado da inassiduidade habitual.

- Constatada a nulidade do ato administrativo, impõe-se
a confirmação da sentença que determinou a imediata
reintegração do servidor municipal e o pagamento de
todos os vencimentos e vantagens relativos ao período
do afastamento.

RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00332244..0077..005555556655--
55//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  IIttaajjuubbáá  --  RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo
ddaa  33ªª  VVaarraa  CCíívveell  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  IIttaajjuubbáá  --  AAuuttoorr::  JJ..CC..NN..
--  RRééuu::  MMuunniiccííppiioo  ddee  IIttaajjuubbáá  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  AARRMMAANNDDOO
FFRREEIIRREE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM CONFIR-
MAR A SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO. 

Belo Horizonte, 7 de julho de 2009. - Armando
Freire - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ARMANDO FREIRE - Trata-se de reexame
necessário da sentença proferida na ação anulatória de
ato administrativo, ajuizada por J.C.N. em face do
Município de Itajubá, que consistiu em julgar procedente
o pedido inicial para anular o ato administrativo de
demissão do autor e, em consequência, determinar sua
imediata reintegração no respectivo cargo, com os venci-
mentos e direitos a ele inerentes, desde o início do afas-
tamento.

Na inicial, o autor afirmou que foi demitido do
serviço público em decorrência de suposta inassiduidade
habitual. Sustentou que a Portaria nº 695/06 determinou
a instauração de inquérito administrativo ao invés de
processo administrativo disciplinar. Asseverou que houve
inversão do rito do inquérito, o que teria tornado nulo o
procedimento. Ressaltou que o alcoolismo foi o motivo
das faltas apontadas e, por isso, não poderia ter sido
demitido, mas submetido a tratamento médico, já que a
doença é reconhecida pela Organização Mundial de
Saúde. Requereu a antecipação de tutela para que fosse
determinada sua recondução ao cargo anteriormente

ocupado, e, se fosse o caso, seu encaminhamento para
tratamento médico. No mérito, requereu que fosse
declarada a nulidade do ato que o demitiu e determina-
da sua recondução ao cargo, bem como o apostilamen-
to do período de desvinculação ilícita para contagem do
tempo de trabalho para todos os efeitos jurídicos, e,
ainda, o pagamento das remunerações que deixou de
receber desde o afastamento.

Juntou documentos às f. 09/178.
A tutela antecipada foi indeferida à f. 179.
Na contestação de f. 181/187, o Município de

Itajubá sustentou que o autor possuía condições de se
autodeterminar e de entender as consequências do seu
ato. Asseverou que o servidor não apresentava proble-
mas de alcoolismo no serviço público, apenas faltava ao
serviço, o que caracteriza a conduta tipificada como
infração disciplinar. Afirmou que, embora a portaria
tenha sido publicada constando como inquérito adminis-
trativo, o procedimento se desenvolveu como verdadeiro
processo administrativo disciplinar, tendo sido assegura-
da a ampla defesa do acusado. Ressaltou que não houve
nenhuma impugnação quanto à ordem dos depoimen-
tos, nem se verificou qualquer prejuízo à defesa.
Salientou a regularidade do processo administrativo e
requereu a improcedência da ação.

Em audiência realizada aos 03.06.2008 (f. 202),
além do depoimento pessoal do autor, foi ouvido o re-
presentante legal do réu e uma testemunha (f. 203/205).

Ofício encaminhado pela Previdência Social às f.
208/212.

Ofício encaminhado pelo Município, através do
SUS à f. 216.

Memorial pelo autor às f. 227/228.
Em sentença de f. 231/236, o MM. Juiz de

primeiro grau julgou procedente o pedido inicial.
Considerou que as faltas do servidor foram em decor-
rência do alcoolismo, e, sendo uma patologia, deveria
ter sido encaminhado a tratamento terapêutico, e não
punido com a demissão do serviço público. Afirmou que
não houve configuração da infração disciplinar aponta-
da no ato de demissão e determinou sua imediata rein-
tegração ao cargo anteriormente ocupado. Condenou o
Município ao pagamento de todos os vencimentos e van-
tagens pelo período do afastamento, corrigidos pelos
índices oficiais da CGJ e juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês, contados a partir da citação e a con-
tagem do tempo como de trabalho efetivo para todos os
efeitos jurídicos. Condenou o réu no pagamento dos
honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento)
sobre o valor total do débito apurado.

Decorreu o prazo sem que as partes interpusessem
qualquer recurso.

Pedido de imediata reintegração do autor às f.
241/242.

Na manifestação de f. 245, o Município réu infor-
ma as razões da demora no cumprimento da ordem judi-
cial.
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Os autos foram remetidos a este eg. Tribunal de
Justiça.

Diante do minucioso relato, conheço do reexame
necessário, visto que presentes os pressupostos de
admissibilidade.

Apreciando detidamente os fatos e fundamentos
dos autos, entendo que a r. decisão deve ser mantida.

A Portaria nº 231/2007, que culminou na demis-
são do servidor, teve por base a inassiduidade habitual
do mesmo, o que de fato ocorreu, conforme se pode
comprovar através das folhas de ponto do autor (f.
70/125).

Ocorre que, embora o Município negue ter conhe-
cimento da doença apresentada pelo autor, observo que
restou provado nos autos que a causa das apontadas fal-
tas foi justamente a dependência alcoólica.

A comissão encarregada das apurações afirmou
na conclusão do processo administrativo (f. 58):

O que mais agrava o caso do indiciado é que o mesmo teve
várias oportunidades de reabilitação e de regeneração,
porém o indiciado não apresenta vontade e disponibilidade
para reverter o quadro. Outro aspecto relevante é o fato de,
mesmo estando em processo de inquérito administrativo, o
indiciado não manteve sua assiduidade e por várias vezes foi
encontrado altamente alcoolizado e faltoso no trabalho.

O depoimento do representante legal do próprio
Município, não deixa dúvidas sobre o problema de
saúde do servidor e do conhecimento do Município acer-
ca da doença:

[...] o autor foi encaminhado para submeter-se a uma perí-
cia médica do Município requerido, para lá encaminhado
em razão de problemas de alcoolismo; que tal perícia cons-
tatou a doença, inclusive o autor foi afastado de suas
funções por 120 dias, no ano de 2006, ou 2007 [...]; que
as questões relacionadas ao autor se davam em relação a
sua ausência ao trabalho, vinculada à questão do alcoolis-
mo [...] (f. 204 - Sr. Nelson da Silva - Agente Administrativo
responsável pelo setor de perícias médicas do Município).

O médico do trabalho da Prefeitura Municipal, Dr.
Wilson Elias Mohallen, alertou que o servidor apresenta-
va sinais de uso crônico de bebidas alcoólicas, tendo
sido encaminhado à Casa de Recuperação e afastado
do trabalho pelo período de 90 (noventa) dias (f. 216).

Também o laudo pericial encaminhado pela
Previdência Social, assinado pelo médico Dr. Gustavo de
Miranda Tavares (f. 210/212), atesta a necessidade de
internação para tratamento de alcoolismo em abril de
2005, havendo incapacidade laborativa.

Dessarte, uma vez comprovado o estado patológi-
co do servidor, o mesmo deveria ter sido submetido a
tratamento médico, e não ter sido demitido do serviço
público.

Em recente posicionamento, o eg. Superior Tribu-
nal de Justiça e outros tribunais manifestaram-se no sen-

tido de que o alcoolismo habitual não representa falta
funcional, mas patologia de que sofre o servidor, não
devendo ser tratado como um infrator disciplinar, deven-
do-lhe ser concedido tratamento adequado. Se não,
vejamos:

Recurso ordinário. Mandado de segurança. Processo admi-
nistrativo disciplinar. Embriaguez habitual no serviço.
Coação do servidor de produzir prova contra si mesmo,
mediante a coleta de sangue, na companhia de policiais mi-
litares. Princípio do nemo tenetur se detegere. Vício formal
do processo administrativo. Cerceamento de defesa. Direito
do servidor à licença para tratamento de saúde e, inclusive,
à aposentadoria por invalidez. Recurso provido.
1. [...]
2. [...]
3. A embriaguez habitual no serviço, ao contrário da
embriaguez eventual, é uma patologia, associada a distúr-
bios psicológicos e mentais de que sofre o servidor.
4. O servidor acometido de dependência crônica de
alcoolismo deve ser licenciado, mesmo compulsoriamente,
para tratamento de saúde, e, se for o caso, aposentado, por
invalidez, mas, nunca, demitido, por ser titular de direito sub-
jetivo à saúde e vítima do insucesso das políticas públicas
sociais do Estado (RMS 18017/SP; Sexta Turma; DJ de
02.05.2006).

Administrativo. Servidor público. Distrito Federal. Agravo reti-
do. Apelação tempestiva. Provimento. Preliminar de pres-
crição rejeitada. Demissão. Comprovada dependência
alcoólica. Ilegalidade. Falecimento do servidor. Pensão devi-
da. Provimento ao recurso.
1 - Tendo sido reconhecido pela medicina como patologia
grave e evolutiva, com tendência a cronificar-se, o alcoolis-
mo crônico caracteriza-se como doença incapacitante.
2 - Comprovada a dependência alcoólica do ex-servidor,
que estava afetando sua vida profissional, era de ser conce-
dida a ele aposentadoria por invalidez, e não ser demitido
do serviço público.
3 - O conjunto probatório evidencia a ocorrência da doença
incapacitante, cabendo revisão da penalidade disciplinar
aplicada, para tornar sem efeito a demissão do servidor e
condenar o réu ao pagamento da pensão às suas depen-
dentes.
4 - Provimento ao recurso. Sentença reformada. (Apelação
Cível nº 20000110397667- Ac. 214075 -, 2º Turma Cível
do TJDFT, Rel. João Mariosa. j. em 07.04.2005, unânime,
DJU de 24.05.2005).

Este eg. Tribunal também já se manifestou no
mesmo sentido:

Administrativo. Servidor público. Demissão. Processo admi-
nistrativo. Desrespeito à ampla defesa. Não configuração
das infrações disciplinares. Alcoolismo. Necessidade de
licença compulsória para tratamento de saúde. Nulidade do
ato administrativo. Remuneração devida. É ilegal a demissão
do servidor estável que, além de precedida de processo
administrativo que ofende o princípio da ampla defesa,
pauta-se em infrações disciplinares não configuradas,
impondo-se acolher o pedido de reintegração ao cargo e
recebimento de remuneração referentemente ao período de
afastamento (Apelação Cível n° 1.0702.06.278194-4/002 -
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Comarca de Uberlândia - Terceira Câmara Cível do TJMG -
Relator: Des. Manuel Saramago - data do julgamento:
02.08.2007).

Não havendo, portanto, infração disciplinar a
ensejar a demissão do servidor público, o mesmo deve
ser reintegrado ao cargo anteriormente ocupado e ter
assegurado todos os vencimentos e vantagens relativos
ao tempo em que ficou afastado.

À luz do exposto, em reexame necessário, confirmo
a sentença em seus exatos termos.

É o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO VILAS BOAS e EDUARDO
ANDRADE.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA NO REE-
XAME NECESSÁRIO.

. . .

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00118833..0044..006666998811--88//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  CCoonnsseellhheeiirroo  LLaaffaaiieettee  --  AAppeellaannttee::  VV..LL..FF..  --
AAppeellaaddoo::  SS..AA..VV..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  AAFFRRÂÂNNIIOO  VVIILLEELLAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2009. - Afrânio
Vilela - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. AFRÂNIO VILELA - Em exame, recurso de
apelação aviado por V.L.F. contra a r. sentença de f.
74/75, que, nos autos da “ação anulatória de doação
de filho” ajuizada em face de S.A.V., julgou extinto o
feito, nos moldes do art. 267, VI, do CPC.

Sustenta a apelante que é parte legítima para
requerer a anulação da “doação” (sic!), visto que
somente ficou sabendo que seu filho havia sido “doado”
após sua morte; que, embora formalizada a “doação”, o
seu falecido filho sempre residiu com a apelante, sendo
ela que o representava em todos os lugares, inclusive na
escola, de forma que a “doação” nunca existiu de fato,
mas tão somente no papel.

Contrarrazões às f. 84/85.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em seu

parecer de f. 106/109, manifestou-se pelo não provi-
mento ao recurso.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade,
conheço do recurso.

A r. sentença, da lavra do Exmo. Francisco Eclache
Filho, não merece censura.

A apelante busca a nulidade da adoção do seu
filho, J.V., consubstanciada na escritura pública lavrada
em 02.04.1973, quando o adotado possuía 7 (sete)
anos de idade, averbada no registro civil de pessoas na-
turais da cidade de Conselheiro Lafaiete, conforme
determinação judicial de f. 23/24.

O adotado utilizava sobrenome dos seus pais ado-
tivos, passando a se chamar J.P., conforme demonstra a
carteira de identidade expedida em 10.12.1990, e,
mesmo tendo atingido a maioridade em 1993, conforme
Código Civil de 1916, então vigente, não vindicou a dis-
solução do vínculo, faculdade assegurada nos moldes
dos arts. 373 e 374 do referido codex, que dispunha:

Art. 373. O adotado, quando menor, ou interdito, poderá
desligar-se da adoção no ano imediato ao em que cessar a
interdição, ou a menoridade.
Art. 374. Também se dissolve o vínculo da adoção: (Redação
dada pela Lei nº 3.133, de 08.05.1957)

Adoção - Nulidade - Faculdade não exercida
após alcance da maioridade -  Manutenção do

vínculo até o falecimento - Poder familiar -
Extinção - Mãe biológica - Formulação do pedido
- Ilegitimidade ativa ad causam - Ato irrevogável
- Excepcionalidade em prol de menor - Ato con-
solidado há mais de 30 anos - Impossibilidade

jurídica do pedido

Ementa: Apelação cível. Nulidade de adoção de filho.
Faculdade não exercida após alcance de sua maiori-
dade. Vínculo mantido até o falecimento. Extinção do
poder familiar. Pedido formulado pela mãe biológica.
Ilegitimidade ativa ad causam. Ato irrevogável.
Excepcionalidade em prol de menor. Ato judicial conso-
lidado há mais de 30 anos. Impossiilibidade jurídica do
pedido. Sentença mantida. 

- A mãe biológica não detém legitimidade para vindicar
a nulidade da adoção judicial de seu filho, se a aludida
faculdade não foi exercida pelo próprio adotado após
alcance de sua maioridade e antes de seu falecimento,
pois duplamente patenteada a extinção do poder familiar.

- A adoção é irrevogável, somente se admitindo em
casos excepcionais, quando há conformação entre os
pais adotivos e os interessados com a revogação do ato
judicial e se evidenciado o melhor benefício do menor,
sendo impossível o pedido formulado pela mãe biológi-
ca em face do pai biológico, para fins de anular o ato
judicial consolidado há mais de 30 anos.


